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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

                                                                                   

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 38733/2019-SEFP, nos termos do
Padrão nº 01/2002.

Processo SEI nº: 00040-00066579/2018-61 
SIGGO nº:            38733

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Das Partes

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO (SEFP/DF), com sede
nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 00.394.684/0001-53, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por LEONARDO
RODRIGO FERREIRA, portador da cédula de iden�dade RG n.º 3.154.394, expedida pela SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o n.º 945.958.526-49, na
qualidade de Subsecretário de Compras Governamentais, conforme delegação de competência prevista na Portaria nº 78/2019-SEFP, de 12 de
fevereiro de 2019, em conformidade com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, e
do outro lado, a empresa PRONTO EVENTOS TECNOLOGIA E INTEGRAÇÃO EIRELI ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 12.685.506/0001-60, Setor
Comercial Sul, Quadra 09, Torre "C", Edi�cio Parque Cidade Corporate Parte L-1, Brasília/DF, CEP: 70308-200, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por WILLIAN GUSTAVO DOS SANTOS DE OLIVEIRA, portador da cédula de iden�dade nº 45.677.701-5,
expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob nº 412.270.448-01, na qualidade de Sócio-Proprietário, celebram, com fulcro na Lei Federal nº
8.666 de 1993, o presente Termo mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Termo de Referência (fls. 14/26 - 18462230), do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº 23/2018 -
DISUL/SUAG/SEF-DF (18462230), que culminou na edição da Ata de Registro de Preços nº 08/2018 - DISUL/SUAG/SEF (18462621), os Termos de
Adjudicação e Homologação do Pregão Eletrônico (18462472), da demanda inicial da Assessoria de Comunicação (ASCOM/SEFP) especificada no
Memorando SEI-GDF Nº 5/2019 - SEFP/GAB/ASCOM (18293415) e da Proposta de Preços (19369508), com fundamento na Lei nº 8.666/1993, Lei
nº 10.520/2002 e do Decreto Federal nº 5.450/2005, acolhido no Distrito Federal pelo Decreto nº 25.966/2005 bem como as as demais normas
aplicáveis ao objeto; Decreto Federal nº 3.555/2000; Decreto Federal n° 7.746, de 5 de junho de 2012; Decreto Federal n° 7.174/2010; Decretos
Distritais nos: 26.851/2006 e alterações posteriores e 36.520/2015 e 39.103/2018, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993 e legislação correlata, bem como as demais normas per�nentes aplicáveis ao objeto.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Objeto

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços, sob demanda, de planejamento e
organização de eventos em geral, serviços correlacionados e suporte, compreendendo: o planejamento operacional, a organização, promoção,
coordenação, execução e o acompanhamento, até a finalização de todas as a�vidades, com disponibilização de infraestrutura e fornecimento de
apoio logís�co para os eventos realizados pela SEFP/DF, conforme condições, quan�dades, especificações e exigências constantes no Termo de
Referência (fls. 14/26 - 18462230), no Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº 23/2018 – DISUL/SUAG/SEF - DF (18462230) e seus anexos;
na Ata de Registro de Preços n° 08/2018-DISUL/SUAG-SEF/DF (18462621) e na Proposta de Preços (19369508), conforme detalhamento a seguir:
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CLÁUSULA QUARTA – Da Forma e Regime de Execução

4.1 - O CONTRATO será executado sob o regime de empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei n°.
8.666/93.

4.2 - O recebimento defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

4.3 - Ao final de cada evento deverá ser entregue a relação de par�cipantes (lista de presenças), com dados completos e fidedignos  dos
par�cipantes, tais como nome completo, cargo, endereço e telefone.
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CLÁUSULA QUINTA – Do Valor

O valor total do Contrato é de R$ 110.534,50 (cento e dez mil, quinhentos e trinta e quatro reais e cinquenta centavos) , procedente do
Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Da Dotação Orçamentária

6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 19.101

II – Programa de Trabalho: 04.122.6003.8517.0061

III – Natureza da Despesa: 3.3.90.39

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2 - O empenho é de R$ 110.534,50 (cento e dez mil, quinhentos e trinta e quatro reais e cinquenta centavos)   , conforme Nota de Empenho nº
2019NE01972 (18825564), emi�da em 22/02/2019, sob o evento nº 400091, na modalidade Ordinário.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Pagamento

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, mediante a
apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Executor do CONTRATO.

7.2 - A CONTRATADA não poderá apresentar Nota Fiscal com número de CNPJ diverso do qualificado no preâmbulo deste CONTRATO.

7.3 - Ainda para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I - Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 02/05/2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106/2007;

II - Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente
atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III - Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Cer�dão de Regularidade com a Fazenda Pública Federal; e

V - Cer�dão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a
inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do Trabalho.

7.4 - O pagamento será efetuado à CONTRATADA, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, de acordo com as exigências administra�vas em vigor.

7.4.1 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efe�vamente prestados.

7.5 - Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o
vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto
nº 37.121/2016.

7.6 - As notas fiscais/faturas deverão ser enviadas à CONTRATANTE, com a devida antecedência que permita o cumprimento dos prazos
contratuais, sob pena de acréscimos dos dias de atraso aos respec�vos prazos.

7.7 - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão estes res�tuídos à CONTRATADA para as correções
solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

7.8 - A CONTRATANTE não estará sujeita ao pagamento da compensação financeira a que se refere o parágrafo anterior, se o atraso decorrer do
fornecimento irregular dos serviços ou com ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela CONTRATADA de
quaisquer das cláusulas do Contrato.

7.9 - Verificada a existência de irregularidade fiscal ou trabalhista, a CONTRATANTE no�ficará, por escrito, a CONTRATADA da ocorrência, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento da no�ficação, promova a regularização ou apresente sua defesa, sob pena de rescisão do
contrato.

7.9.1 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

7.9.2 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

7.9.3 - Persis�ndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administra�vo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

7.9.4 - Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.9.5 - Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no
SICAF.

7.10 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado da CONTRATADA.

7.11 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

7.12 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

http://www.tst.gov.br/
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7.12.1 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.13 - Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades assumidas.

7.14 - As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para
tanto, deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º
32.767/2011, alterado pelo alterado pelo Decreto de nº 36.135/2014.

7.15 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude
de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.16 - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

7.16.1 - A multa será descontada da garan�a do respec�vo contrato; e

7.16.2 - Se o valor da multa for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7.17 - Serviços não aprovados ou solicitados e não prestados em conformidade com as especificações das ordens de serviço não serão pagos.

7.18 - Os preços devem contemplar todos os custos, impostos, obrigações, encargos e remuneração (lucro) da empresa vencedora, sendo vedada a
cobrança adicional de valores referentes a taxas de administração ou quaisquer outras despesas.

7.18.1 - A contratada não poderá formular qualquer reclamação por eventual erro de cálculo ocorrido na formação do preço proposto.

7.18.2 - A SEFP/DF não se responsabilizará por nenhuma despesa ou obrigação assumida pela CONTRATADA que não decorrente de orçamento
prévio, e no limite deste, devidamente aprovado por autoridade da SEFP/DF.

7.19 - O pagamento será efetuado após a prestação do serviço contratado, mediante o atesto das faturas correspondentes. Ressalta-se que o
quan�ta�vo de par�cipantes é es�ma�vo e que, caso haja impossibilidade de algum dos par�cipantes não comparecer ao evento, serão aba�dos
os custos do total a ser pago a contratada, referentes à alimentação dos mesmos e outros cuja cotação de preço seja por pessoa.

7.20 - O pagamento será realizado de acordo com as normas de execução financeira,  orçamentária e contábil do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA OITAVA – Do Prazo de Vigência

O prazo de vigência do contrato para a prestação de serviços será de 30 (trinta) dias, contados da data de sua assinatura, com eficácia a par�r de
sua publicação. 
 

CLÁUSULA NONA – Das garan�as

9.1 - Por ocasião da celebração do contrato será exigida da CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério da CONTRATANTE, comprovante de prestação de garan�a, correspondente a 2% (dois por cento) do valor do contrato, equivalente a
quan�a de R$ 2.210,69 (dois mil, duzentos e dez reais e sessenta e nove centavos) , nos termos do ar�go 56 da Lei nº 8.666/93 e da IN 05/2017-
MPDG, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018, mediante a escolha de uma das modalidades estabelecidas no §1º, do art. 56, da Lei
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, quais sejam:

I - caução em dinheiro, ou em �tulos da dívida pública emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
(redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004);

II - seguro-garan�a; ou

III - fiança bancária.

9.2 - A garan�a contratual, ainda, abrange a observância dos seguintes tópicos:

I - A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por ins�tuição financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu
controle, não par�cipem do capital ou da direção da CONTRATADA, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos bene�cios dos arts.
827 e 1.491, do Código Civil de 2002.

II - Toda e qualquer garan�a prestada pela CONTRATADA:

a) A garan�a prestada pela CONTRATADA será liberada ou res�tuída após 90 (noventa) dias do término da vigência contratual, e, quando em
dinheiro, atualizado monetariamente, sem prejuízo das sanções previstas em Lei. A não prestação da garan�a exigida será considerada recusa
injus�ficada em assinar o Contrato, implicando na imediata anulação da N.E (Nota de Empenho) emi�da.

b) Poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser u�lizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de
obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o
recebimento da no�ficação regularmente expedida, a garan�a deverá ser recons�tuída;

c) Ficará re�da no caso de rescisão contratual, até defini�va solução das pendências administra�vas ou judiciais.

III - Sem prejuízo das sanções previstas na lei, a não prestação da garan�a exigida será considerada recusa injus�ficada em assinar o CONTRATO,
implicando na imediata anulação da N.E (nota de empenho) emi�da.

IV - No caso de fiança bancária e do seguro garan�a estes deverão ser apresentados em original ou documento eletrônico com cer�ficação digital e
deverá oferecer cobertura a todas as obrigações contratuais não adimplidas pelo contratado compreendendo o período anual de início e término
do CONTRATO;

V - A garan�a de execução do CONTRATO, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, deve ter validade de 30 (trinta) dias, e 90 (noventa) dias
após término da vigência contratual, observados ainda os seguintes requisitos:

a) A garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do CONTRATO;

2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do CONTRATO;
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3. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

b) A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados nos itens da alínea "a", observada a legislação que
rege a matéria;

c) A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada no Banco Regional de Brasília (BRB), na Agência 0100, Conta Corrente nº 800482-8, registrada em
nome da Secretaria de Estado de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal (SEFP/DF), CNPJ nº 00.394684/0001-53, com
correção monetária, em favor do CONTRATANTE;

d) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
do CONTRATO por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);

e) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do CONTRATO por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;

f) O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pelo CONTRATANTE com o obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar
sanções à CONTRATADA;

g) A garan�a será considerada ex�nta:

1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a,
acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
CONTRATO; e

2. após o término da vigência do CONTRATO, devendo o instrumento convocatório estabelecer o prazo de ex�nção da garan�a, que poderá ser
estendido em caso de ocorrência de sinistro.

h) O CONTRATANTE executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

i) A garan�a prevista no item 9.1 somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas
decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a
garan�a será u�lizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido em legislação que rege a matéria.

9.3 - Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garan�a proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições do
subitem 9.1 deste Instrumento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – Da Responsabilidade do Distrito Federal 

10.1 - O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra
o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada,  de acordo com o Termo de Referência (fls. 14/26 - 18462230), o
contrato a ser firmado e a proposta de preços;

10.3 - Designar servidor como Executor para o contrato ao qual serão incumbidas as atribuições con�das nas Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do DF, aprovado pelo Decreto nº 32.598/2010;

10.4 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por intermédio do executor do contrato,  anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.5 - No�ficar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços;

10.6 - Pagar a Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidos no instrumento, com dedução de
eventuais glosas;

10.7 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada;

10.8 - Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e condições necessárias à plena execução do contrato a ser celebrado;

10.9 - Verificar a preparação dos ambientes e a disponibilização dos equipamentos até 8 (oito) horas antes do início de cada evento; 

10.10 - Solicitar, em tempo hábil, a subs�tuição ou correção dos serviços que não tenham sido considerados adequados;

10.11 - Emi�r pareceres sobre os atos rela�vos à execução do contrato, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da prestação dos
serviços;

10.12 - Indicar o executor interno do Contrato, conforme art. 67 da Lei nº 8.666/93.

10.13 - Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

10.14 - Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos  e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços.

10.15 - No�ficar, formal e tempes�vamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no serviço.

10.16 - No�ficar a contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como
fiscalizar a execução do Objeto Contratado.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 - A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal

I - até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais. 

11.2 -  Cons�tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.

11.3 - A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes;
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11.4 - A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato em compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas durante licitação;

11.5 - A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo
emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal;

11.6 - Indicar preposto, aceito pela SEFP/DF para representar a empresa contratada na execução do contrato a ser celebrado, em atendimento ao
art. 68 da Lei nª 8.666/93. 

11.7 - Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência (fls. 14/26 - 18462230) e de sua Proposta (19369508), com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quan�dade especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

11.8 - Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo executor do contrato, os serviços
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.9 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a SEFP/DF autorizada a descontar da garan�a ou dos pagamentos devidos à empresa Contratada, o
valor correspondente aos danos sofrido;

11.10 - U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e
determinações em vigor;

11.11 - Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meto de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for caso;

11.12 - Apresentar à SEFP/DF, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que trabalharão no evento para a execução do serviço;

11.13 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,  previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação especifica,
cuja inadimplência não transfere responsabilidade à SEFP/DF;

11.14 - Assumir também a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de
trabalho, quando forem ví�mas os seus empregados na execução dos serviços ou em conexão com eles;

11.15 - Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas
instalações do órgão;

11.16 - Atender as solicitações da SEFP/DF quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo executor do contrato, nos casos
em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência (fls. 14/26
- 18462230);

11.17 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da SEFP/DF devendo subs�tui-los imediatamente caso sejam
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares da SEFP/DF;

11.18 - Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo
contrato, devendo a Contratada relatar à SEFP/DF toda e qualquer ocorrência neste sen�do, afim de evitar desvio de função;

11.19 - Relatar à SEFP/DF toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

11.20 - Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato a ser celebrado;

11.21-  É proibida a veiculação de publicidade de interesse da contratada durante os eventos, salvo se houver prévia autorização da Secretaria de
Estado de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal;

11.22 - A empresa contratada deverá encaminhar projeto de realização com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis antes do início de cada
evento, contendo a Sistema�zação da execução que atenda às especificações constantes neste Contrato para apreciação da Secretaria de Estado
de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal; 

11.23 - Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do Governo do Distrito Federal, quando estes tenham sido
ocasionados pelos empregados da Contratada durante a realização do evento;

11.24 - Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração desde que pra�cada por seus empregados, quando relacionados à realização dos
serviços;

11.25 - Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando falhas eventuais, imediatamente após sua verificação;

11.26 - A empresa Contratada deverá manter preposto responsável pela execução do contrato, aceito pela Secretaria de Estado de Fazenda,
Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal durante a período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário;

11.27 - São, também, ações de responsabilidade da contratada, na consecução dos eventos a serem demandados pela SEFP/DF:

11.27.1 - Serviços de coordenação geral do evento, incluindo supervisões administra�va, logís�ca, financeira, controle e avaliação;

11.27.2 - Elaboração de planilha de custos dos eventos, contendo detalhamento do plano de trabalho e estratégia a ser implementada;

11.27.3 - Iden�ficação de público-alvo a sugestão de parceiros estratégicos para eventos promovidos pela SEFP/DF, bem como vista prévia a eles
com o obje�vo de consolidar a proposta do evento;

11.27.4 - Organização, execução e acompanhamento da preparação da infraestrutura �sica, se for o caso, e logís�ca para a realização de eventos;

11.27.5 - Monitoramento e medição dos resultados, tanto dos prestadores dos atendimentos, quanto de diversos aspectos dos eventos, de acordo
com a solicitação específica da SEFP/DF;

11.27.6 - Serviços de montagem, remontagem e desmontagem de estruturas, mobiliário e componentes necessários para eventos, bem como o
fornecimento de apoio logís�co;

11.27.7 - Serviços de apoio aos par�cipantes dos eventos como: recep�vo, limpeza e segurança;

11.27.8 - Desenvolvimento e assessoria na execução de projetos  de montagem e decoração para eventos com par�cipação da SEFP/DF;

11.27.9 - Serviço de decoração;

11.27.10 - Serviço de filmagem;
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11.27.11 - Serviço de sonorização.

11.28 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial deste Contrato (Lei nº 8.666/93, art. 65 §§ 1º, 2º).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Da Alteração Contratual

12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93,
vedada a modificação do objeto e desde que previamente jus�ficado nos autos.

12.2 - Do Reajuste:

12.2.1 - A alteração de valor contratual decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como
o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.2.2 - Para caso de serviços não con�nuos, o critério de reajuste,  quando couber, deverá retratar a variação efe�va do custo de produção,
admi�da a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos insumos u�lizados, desde a data prevista para apresentação da
proposta, até a data do adimplemento de cada parcela.

12.2.3 - A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado, legalmente criado e relacionado ao objeto do
certame, ou na falta de previsão específica, pelo índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, devendo a contratada para tanto,
apresentar Planilhas de Custos e Formação de Preços, com demonstração analí�ca.

12.3 - É vedada a par�cipação de consórcio uma vez que o serviço a ser contratado não é considerado de alto vulto, porém será permi�da a
subcontratação dos serviços, no percentual de até 40% do total do valor do contrato.

12.3.1 - Será permi�da a subcontratação dos serviços no percentual de ate 40% do total do valor do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Das Penalidades

13.1 - O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa prevista no Edital,
descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal,
em todo caso, a rescisão unilateral, bem como inves�r-se na posse de bens, alienar coisas, promover contratações para conclusão ou
aperfeiçoamento de obras ou serviços.

13.2 - DAS ESPÉCIES

13.2.1 - Caso a CONTRATADA não cumpra integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia defesa, estará sujeita às seguintes sanções em
conformidade com o Decreto nº 26.851/2006, e suas alterações, e nos termos do Edital, no que couber:

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de par�cipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal, por prazo não
superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta come�da.

a) Para a CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a CONTRATADA será descredenciada do Sistema de Cadastro de
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza
e a gravidade da falta come�da;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

13.2.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa
prévia do interessado, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.3 - DA ADVERTÊNCIA

13.3.1 - A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando a CONTRATADA descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG), quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório;
e

II - pelo ordenador de despesas do órgão CONTRATANTE se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida
desde a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

13.4 - DA MULTA

13.4.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo ordenador de despesas do órgão CONTRATANTE, por atraso
injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das
parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias
de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro
dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão CONTRATANTE,
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação
CONTRATADA;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do
disposto nos incisos I e II deste ar�go;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do
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contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de
entrega.

13.4.2 - A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 193 e será executada após
regular processo administra�vo, oferecido ao contratado a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da no�ficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 1993, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA; e

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

13.4.3 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá à CONTRATADA pela sua diferença,
devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

13.4.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou
execução do contrato, se dia de expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

13.4.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de cobrança.

13.4.6 - A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta come�da, consoante o
previsto do subitem 13.2.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

13.4.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver
jus�ficado interesse da unidade CONTRATANTE em admi�r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do
subitem 1 3.4.1. 

13.4.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.4.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam
penalidades.

13.5 - DA SUSPENSÃO

13.5.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de licitação e de contratar com a Administração, e, se
aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da CONTRATADA no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de
acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG), a CONTRATADA
permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a CONTRATADA deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer
por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia auten�cada, de forma defini�va;

III - por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o
retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados na contratação, obje�vando obter, para si ou para outrem, vantagem
decorrente da contratação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da contratação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

13.5.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG), quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento da
contratação;

II - o ordenador de despesas do órgão CONTRATANTE, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde
a recusa em re�rar a nota de empenho ou assinar o contrato.

13.5.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

13.5.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem pra�cadas no âmbito
dos procedimentos derivados dos pregões.

13.6 - DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

13.6.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos mo�vos
informados na instrução processual.

13.6.2 - A declaração de inidoneidade prevista no item 13.6.1 permanecerá em vigor enquanto perdurarem os mo�vos que determinaram a
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

13.6.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos
os órgãos/en�dades subordinadas ou vinculadas ao Poder Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV,
da Lei nº 8.666, de 1993.

13.7 - DAS DEMAIS PENALIDADES

13.7.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer outros meios pra�carem atos
irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de
Compras Governamentais (SCG), estarão sujeitas às seguintes penalidades:
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I - suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da
natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.6;

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.5.3 e 13.5.4.

13.7.2 - As sanções previstas nos subitens 13.5 e 13.6 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos
regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002:

I - tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pra�cados.

13.8 - DO DIREITO DE DEFESA

13.8.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec�va no�ficação.

13.8.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

13.8.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Cláusula, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecu�vos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário;

13.8.4 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção
providenciará a sua imediata divulgação no sí�o www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação
man�dos por órgãos ou en�dades da Administração Pública do Distrito Federal.

13.8.5 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 13.3 e
13.4 desta Cláusula de penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.9 - DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

13.9.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

13.9.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

13.10 - DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

13.10.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas alterações, previstas no edital, a
CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações contratuais.

13.11 - DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

13.11.1 - As sanções previstas nos subitens 13.3, 13.4 e 13.5 do presente capítulo serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão
CONTRATANTE.

13.11.2 - Os prazos referidos nesta Cláusula só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na en�dade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Rescisão Amigável

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a
Administração e não haja mo�vo para rescisão unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente, conforme art. 79, §1º, da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração reduzido a termo no respec�vo processo na forma prevista no Edital,
observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Dos Débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal. decorrentes ou não do ajuste serão inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução
na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Da Execução, Acompanhamento e Fiscalização

17.1 - DA EXECUÇÃO

17.1.1 - O obje�vo do Encontro Nacional de Coordenadores e Administradores Tributários — ENCAT, coordenado pela Secretaria de Fazenda,
Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal — SEFP/DF, é reunir os representantes das administrações fazendárias estaduais de todo o
País para trocar experiências bem sucedidas visando aperfeiçoar normas e prá�cas fiscais, além da harmonização tributária entre as unidades da
federação. A programação engloba reuniões técnicas e plenárias, palestras, debates e momentos de networking essenciais ao desenvolvimento do
cenário fiscal local e nacional.

17.1.1.1 - As reuniões ocorrem  a cada três meses, em diferentes lugares por edição, sendo o local de realização definido nas reuniões
que antecedem o encontro. As reuniões ordinárias ocorrem sob a presidência do Coordenador Geral do evento e, durante quatro
dias, autoridades, técnicos, representantes de outros órgãos e da sociedade além de formadores de opinião debateram assuntos de maior
relevância. Assim, a realização do ENCAT em Brasilia, para março de 2019, depende da definição do local na edição anterior.

17.1.2 ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
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17.1.2.1 - Caracterização dos serviços de planejamento e organização dos eventos:

17.1.2.1.1 - A  contratada responsabilizar-se-se-à, integralmente, pelo que lhe for demandado.

17.1.2.1.2 - As etapas a seguir relacionadas deverão ser consideradas pela contratada para a consecução dos eventos.

17.1.2.1.2.1 - Prospecção de informações:

17.1.2.1.2.1.1 - Consiste na prestação de serviços técnicos de Planejamento e Organização de eventos, compreendendo:

a) Planejamento:

a.1) iden�ficação do evento;

a.2) levantamento do nível de complexidade;

a.3) escolha do local;

a.4) infraestrutura;

a.5) apoio técnico, administra�vo e de pessoal;

a.6) divulgação;

a.7) orçamentos;

b) Organização

b.1) seleção e alocação de recursos humanos;

b.2) iden�ficação e montagem de ambientes;

b.3) elaboração da programação geral e do roteio;

b.4) distribuição de atribuições e de tarefas;

b.5) secretaria prévia;

17.1.2.1.2.1.2 - Os serviços de assessoria prévia deverão ser prestados diretamente pela contratada.

17.1.2.1.2.2 - Execução do Evento

17.1.2.1.2.2.1 - A execução do evento compreende a contratação dos fornecedores e serviços a serem alocadas para sua realização, tais como:

a) Locação de espaço �sico

a.1) consiste na locação de espaço para evento realizado (fora das dependências da SEFP/DF), conforme perfil do evento e requisição da
Secretária.

a.2) a contratada deverá apresentar ao executor do contrato três opções de espaço e respec�vo orçamento (dentro ou fora de ambiente hoteleiro
de acordo com a requisição da contratante) que atendam as condições de serviços e instalações. O espaço será previamente vistoriado pela
SEFP/DF e deverá atender às caracterís�cas e necessidades de acordo com o porte e perfil do evento, devendo também: 

Proporcionar conforto e segurança aos par�cipantes;

Possuir boas condições de iluminação;

Possuir sistema de ar condicionado;

Possuir ponto para acesso à internet;

Possuir as condições �sicas adequadas para projeção de imagens e u�lização de microcomputadores, projetores mul�mídia e tela de
projeção;

Não poderá apresentar sinais de mofo, de umidade e defeitos nas instalações elétricas;

Estar em condições com as normas de segurança e saúde;

Ser local de fácil acesso com disponibilização de vagas de estacionamento aos par�cipantes do evento e que atenda às necessidades de
acessibilidade para portadores de necessidades especiais;

Estar localizado nos limites do Plano Piloto, salvo requisição contrária da Secretaria caso o perfil do evento assim o exija, mediante
jus�fica�va;

Sendo localizado em hotel deve ter a classificação de, no mínimo, 4 estrelas. Não sendo em hotel deve ter classificação equivalente.

b) Registro do evento

b.1) as fotos deverão ser apresentadas com qualidade jornalís�ca e entregues duas cópias gravadas em CD, mesmo quando solicitada a revelação;

b.2) o serviço de edição de filmagem e/ou transcrição não poderá ultrapassar o prazo de 10 (dez) dias após a realização do evento. Os demais
serviços de registro terão prazo de entrega de no máximo 5 (cinco) dias após sua realização.

c) Recursos Humanos

c.1) equipe de profissionais com experiência em eventos, conforme descrito e especificado na tabela da Cláusula Terceira.

c.1.1) a assessoria prévia e a coordenação-geral do evento poderão ser realizadas pelo mesmo profissional;

c.1.2) os recursos humanos deverão trabalhar uniformizados, ser ágeis, simpá�cos e possuir experiência no trato com autoridades;

c.1.3) a diária dos recursos humanos deverá incluir despesas com uniforme, transporte e alimentação e material de limpeza;

c.1.4) todos os profissionais envolvidos na realização do evento estarão sob a responsabilidade da contratada e deverão atender às normas de
segurança rela�vas às respec�vas a�vidades prevendo, inclusive, a devida u�lização de equipamentos de proteção individual — EPI's pela
equipe,  quando a a�vidade o solicitar (nos casos, por exemplo, manipulação de produtos de limpeza e cabos energizados);

c.1.5) a contratada é responsável pelo atendimento às normas legais devidas, bem como ao pagamento das taxas referentes à equipe em serviço e
do seguro contra quaisquer riscos, especificamente em relação à equipe funcional em serviço no evento;



12/03/2019 SEI/GDF - 19370129 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=23334927&infra_sist… 12/14

d) Alimentos e Bebidas

d.1) a alimentação e bebidas fornecidas pela Contratada deverão atender às exigências dos órgãos competentes de fiscalização sanitária
compreendendo os itens con�dos e especificados na tabela da Cláusula Terceira.

d.2) o serviço de alimentação será de responsabilidade da Contratada e sua demanda fica condicionada aos eventos cujas a�vidades sejam
ininterruptas ou àqueles cujos obje�vos demandem alimentação.

d.2.2) os itens de alimentos e bebidas serão u�lizados em eventos de natureza ins�tucional, técnica/cien�fica e cultural, des�nados aos
par�cipantes dos referidos eventos;

d.2.3) a montagem e desmontagem de toda a infraestrutura necessária para a realização dos referidos serviços em cada evento, quando em local
fora de ambiente hoteleiro, incluindo o serviço de transporte do material serão de responsabilidade da Contratada;

d.2.4) quando do fornecimento de água mineral para a mesa de autoridades, incluir copos de vidro e bandejas;

d.2.5) quando da instalação de bebedouros �po geladeira com garrafões de água mineral de 20 litros, incluir copos descartáveis e lixeira, pelo
período do evento. No preço unitário do garrafão devem estar agregados todos os custos dos materiais aqui descritos;

d.2.6) quando do fornecimento de café em garrafas térmicas, incluir copos descartáveis, xícaras de louça, açúcar, adoçante, guardanapo e
lixeiras pelo período do evento. No preço unitário do Café devem estar agregados todos os custos dos materiais acima descritos;

d.2.7) os preços de alimentos e bebidas devem incluir todas as taxas de serviços e impostos;

d.2.8) as louças, talheres, cestas, bandejas e guardanapos, incluindo mesas, cadeiras e toalhas para realizar os serviços de almoço, jantar, coffe
break e coquetel volante, são de responsabilidade da empresa e devem estar computados nos custos desses serviços, observadas as necessidades
e quan�dades de cada um;

e) Equipamentos

e.1) os equipamentos locados deverão ser fornecidos pela contratada em perfeito estado de uso, aparência e em condições de
funcionamento mesmo que a especificação con�da na tabela da Cláusula Terceira não detalhe todas as partes e componentes necessários ao
correto funcionamento de desempenho do equipamento;

e.2) todos os equipamentos e insumos u�lizados deverão ser de alta qualidade e disponibilizados em tempo hábil para testes e verificações da
SEFP/DF. Deverá disponibilizar um técnico para acompanhar toda a montagem, instalação e desmontagem de qualquer equipamento contratado,
bem como ficar à disposição para resolver qualquer problema específico da área e subs�tuir equipamentos com defeito por outro similar ou
imediatamente superior;

f) Decoração

f.1) os materiais disponibilizados deverão ser fornecidos  pela Contratada em perfeito estado de uso, aparência e funcionamento, compreendendo
os itens especificados na tabela da Cláusula Terceira;

g) Instalações e Montagens 

g.1) os materiais disponibilizados deverão ser fornecidos pela Contratada em perfeito estado de uso, aparência e funcionamento, compreendendo
os itens especificados na tabela da Cláusula Terceira;

h) Mobiliário e Estruturas Temporárias

h.1) o mobiliário e as estruturas temporárias disponibilizados deverão ser fornecidos pela Contratada em perfeito estado de uso e funcionamento
na tabela da Cláusula Terceira;

i) Material de Consumo

i.1) o material de consumo ofertado pela Contratada deverá ser novo, de primeiro uso compreendendo os itens con�dos e especificados na tabela
da Cláusula Terceira;

j) Material Promocional

j.1) os materiais promocionais disponibilizados deverão ser fornecidos pela Contratada em perfeito estado de uso, aparência e u�lização,
compreendendo os itens con�dos e especificados na tabela da Cláusula Terceira;

k)  Serviços Gerais

k.1) os serviços gerais disponibilizados deverão ser fornecidos pela contratada visando a boa manutenção do espaço, sua limpeza, conservação e
segurança, compreendendo os itens con�dos e especificados na tabela da Cláusula Terceira.

17.1.2.1.2.3 - Finalização do Evento

17.1.2.1.2.3.1 - A finalização do evento deverá ser feita de acordo com a solicitação de serviços técnicos feitos pela SEFP/DF, visando à devolução
de materiais, envio de correspondência de agradecimento, fechamento de planilhas de custo, entrega de material produzido em vídeo e texto,
bem como o arquivo de filmagem  e fotográfico do evento, conforme os itens con�dos e especificados na tabela da Cláusula Terceira.

17.1.2.1.2.4 - Avaliação do evento

17.1.2.1.2.4.1 - Qualquer a�vidade realizada pela contratada a pedido da SEFP/DF deverá ser avaliada após o encerramento, por meio de relatório
a ser entregue pelo responsável da contratada ao gestor do contrato, contemplando o levantamento dos resultados e o balanço entre os
resultados e os obje�vos definidos;

17.1.2.1.2.5 - Condições para prestação de serviços

17.1.2.1.2.5.1 - A contratada deverá apresentar à SEFP/DF, antes de cada evento, em prazo hábil a ser definido pela SEFP/DF, variando entre 1 e 15
dias dependendo da complexidade do evento, sua planilha de custos, bem como a comprovação da qualificação profissional dos envolvidos.

17.1.2.1.2.5.2 - Nenhum serviço poderá ser executado sem a prévia aprovação da SEFP/DF.

17.1.2.1.2.5.3 - A não aceitação de algum serviço no todo ou em parte não implicará a dilatação do prazo de entrega, salvo expressa concordância
da SEFP/DF.

17.1.2.1.2.5.4 - Na data de assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar o profissional que se encarregará pela coordenação geral dos
serviços objeto deste Contrato. (OBS: Essa apresentação se dará para cada contrato formalizado).

17.2 - DO RECEBIMENTO 
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17. 2.1 - O recebimento defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

17.2.2 - O objeto deste contrato será recebido, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes, da seguinte forma:

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação; e

b) Defini�vamente, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

17.2.3 - Após a recebimento defini�vo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento;

17.2.4 - O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem é�co-profissional pela
perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;

17.2.5 - Se a Contratada deixar de disponibilizar o serviço dentro do prazo estabelecido sem jus�fica�va por escrito e aceita pela Administração,
sujeitar-se-á às penalidades impostas no Edital (18462230); 

17.2.6 -  A Contratante poderá a seu exclusivo critério por conveniência administra�va,  dispensar o recebimento provisório dos serviços e
produtos, nos termos do ar�go 74, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

17.3 - DA FISCALIZAÇÃO

17.3.1 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por executor, especialmente designado, que anotará em registro próprio todas as
ocorrências, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados, além das atribuições con�das nas Normas de
Execução Orçamentária e Financeira do Distrito Federal;

17.3.2 - Não obstante a Contratada seja única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços definidos neste contrato, a Contratante
reserva-se no direito de exercer a mais ampla fiscalização sobre as serviços, por intermédio de representante especificamente designado, sem que
de qualquer forma restrinja essa responsabilidade, podendo:

17.3.2.1 - Exigir a subs�tuição de qualquer empregado ou preposto da contratada que, a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento dos
dos serviços;

17.3.2.2 - Determinar a correção dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, lavrando termo de ocorrência do evento;

17.3.3  - O executor nomeado para a fiscalização do contrato registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia
será encaminhada à Contratada, obje�vando a imediata correção das irregularidades apontadas;

17.3.3 - Ao final de cada evento deverá ser entregue a relação de par�cipantes (listas de presença), com dados completos e fidedignos dos
par�cipantes, tais como nome completo, cargo, endereço e telefone;

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Da proibição de Conteúdo Discriminatório

18.1 - Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório,
rela�vo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado diploma legal, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis;

18.2 - É vedado qualquer �po de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital nº 38.365, de 26 de julho de 2017; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Da Proibição de U�lização de Mão de Obra Infan�l

Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no ar�go 7º, XXXIII e ar�go 227,§ 3º, I da Cons�tuição Federal, é vedada a
u�lização de mão de obra infan�l no presente CONTRATO.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – Da Publicação e do Registro 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração na Imprensa oficial até o quinto dia ú�l do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento
pela Secretaria de Estado de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente CONTRATO.

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:

__________________________________________________ 
LEONARDO RODRIGO FERREIRA 

Subsecretário de Compras Governamentais

 

Pela CONTRATADA:

__________________________________________________ 
WILLIAN GUSTAVO DOS SANTOS DE OLIVEIRA 

Sócio-Proprietário

 

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO RODRIGO FERREIRA - Matr.0269666-5,
Subsecretário(a) de Compras Governamentais, em 11/03/2019, às 18:23, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.



12/03/2019 SEI/GDF - 19370129 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=23334927&infra_sist… 14/14

Documento assinado eletronicamente por Willian Gustavo dos Santos, Usuário Externo, em
11/03/2019, às 18:35, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 19370129 código CRC= A845DCAE.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

Anexo do Palácio do Buri�, 5º Andar, Sala 507. - Bairro Zona Cívico Administra�va - CEP 70075-900 - DF

(61) 3313-8175

00040-00066579/2018-61 Doc. SEI/GDF 19370129


